Implicações da proibição federal do aborto para a saúde das mulheres nos Estados Unidos
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Resumo: Em 2007, a Suprema Corte dos Estados Unidos endossou o Ato de Proibição do Aborto por Nascimento Parcial ou “a Proibição.” A decisão questiona décadas do estabelecimento da lei de aborto americana que reconheceu a preservação da saúde da mulher como consideração principal. A Proibição afirma que o interesse do Estado de como o aborto é realizado e pela vida fetal, anula o direito das mulheres. E dessa forma desgasta o acesso a assistência ao aborto seguro e legal. A nova lei afeta negativamente práticas baseadas em evidências clínicas, o treinamento de novos provedores e inovação clínica. E pode também resultar em restrições legais adicionais sobre acesso ao aborto nos Estados Unidos com implicações no fornecimento de serviços de aborto internacionalmente. Os defensores devem desenvolver estratégias que foquem nos direitos das mulheres para controlar sua fertilidade ao longo da trajetória de uma gravidez não desejada.     
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